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Câmara MuniciPal de M

cotrrssÃo DE co]{sTrTurÇÃo JUSlrql n nrleçÃo

ProJEro DE rBl No- .21/93

DRÀ. MARIIIÂ PERMRA II![A PUCEIANMIT

DR. FFÁ}ICISCO JOSÊ TÀI,IBEMT

Dispondo sobr! concessão de renissão
butários.

de créali to s tri-

como Relator da presente matéria, após estudos detalhados da

propositura, que examinada dentro dos asPectos exigidos por disposi-

çôes Regimentais da Casa, bem como sua procedência e fundamentos' re

solvo acolhe-Ia como se encontra redigida, exarando Parecer FÀVORÁVEL

à sua aprovação, desde que considerada erenda substitutiva ao artigo 5a

do Projeto, reduzindo o Prazo ite dois para um mês'

SaIa das Comissões, 2l de rnarço de 1.993.

P \Á o L^-4
Dr. Iran cc Talibertti

ÀPRovÀDooPÀRECERDoRELÀToRDEr'ÀvoRÁvELÀPRoPoSITURÀ

Sala das Comissões, 24 de rnarço de 1.991'

?-.-.-
Dra. lÍarilia P. 1,. Pucciarelll

Dr. Bad ezeÍr
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DNA. ilÂRTIIA PEEEIRÀ ITMA PUCCIÂREIII

DR. JoST EITIÂRM UEGÀIHãI§ CIPARRONE

Di spo sndlo sobre coneessão tle renissão tte crédi.tos
tributártos

\)&- ú'*,;ot-oJ-

Sala das Comissões, Ll de mar'ço de 1.993

Dr. Jos é Eduartlo M. Clparrone

Sala das Comissõe abri1 de 1.991

LÍ ão Batlsta de Souza
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como Relator da presente matéria, após estudos detalhados da

propositura, que examinada dentro dos aspectos exigidos por disposi-
Ções Regimentais da casa, bem como sua procedência e fundamentos, re

solvo acolhe-la como se encontra redigida, exarando Parecer FÀvoBÁvEL

à sua aprovação.

ÀPROVÀDO O PÀRECER DO REI"ATOR DE FÀVORÁVEL À PROPOSITURÀ
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corfissÃo DE sÂúDE, ExrEÂçÃo, culruRÀ, IAZER 5 lÍJRrsMo

PRoJEÍo nE rfr nc.zt/93

DRA. }ÍÀRIITÀ PERURA IIMA ?LTCCIÀRELI,I

sÍÉ E5FâmíA

Disponalo sobre concessão de reni-ssão de créditos
T ribu tári os

Como Relator da presente matéria, após estudos detalhados da

propositura, que examinada dentro dos aspectos exigidos por disposi-

ções Regimentais da Casa, bem como sua procedência e fundamentos' re

solvo acolhe-Ia como se encontra redigida, exarando parecer ravonÁvfr'

sala das Comissõ LJ abril de

Or-

Gido Espanh

ÀPROVÀ.DO O PÀRECER DO REIÀTOR DE FÀVORÁVEL À PROPOSITURÀ

Marcla Rottalfn
Italo Mazi n10r
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SaIa das Comissões, 14 de abril de l-.991


